INDICAÇÃO N° 14/2021
Senhores Vereadores,

Mesa Diretora:

O vereador que a presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, SUGESTIONA ao Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, que seja elaborado e posteriormente aprovado Projeto de Lei que preveja custeio ou ao menos auxílio financeiro ou material (fornecimento de motocicleta) aos agentes de saúde e agentes de combate às endemias que realizem este serviço, especialmente nas localidades do meio rural do Município de Pejuçara/RS.
Justificativa

É de conhecimento deste Vereador, bem como de todos os componentes desta Casa Legislativa, que o Município de Pejuçara abrange diversas localidades de meio rural. Estas também estão inclusas em programas de educação, saúde, assistência social, vigilância sanitária, dentre outros, e necessitam do auxílio e assistência do Município, de igual maneira que o meio urbano.
Nesse viés, no que diz respeito especificamente à saúde, verifica-se que a Lei Orgânica Municipal prevê, em seu artigo 10, inciso X, que compete privativamente ao Município exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, tais como a proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e a fiscalização sanitárias, e proteção ao meio ambiente, ao sossego, à higiene e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalidades por infração às leis e regulamentos locais.
No que tange à esta competência, bem se sabe que esta é, também, incumbência dos agentes de saúde e agentes de combate às endemias, ou seja, ação fiscalizadora e, de qualquer forma, orientadora. Oportunamente, digno ressaltar, que é essencial e obrigatória a presença de Agentes Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família e de Agentes de Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental, conforme previsto no § 1º, do artigo 2 º, da Lei 11.350/06 (Lei que regulamenta as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias).
Assim sendo, e tendo em vista que após conversa entabulada entre o Vereador e alguns agentes de saúde que ocupam o quadro de funcionários deste Município, bem como 
após breve pesquisa realizada também por este em Municípios vizinhos, entende-se pertinente e de grande relevância, de forma a se valorizar tal serviço prestado, o encaminhamento de Projeto de Lei que vise auxílio ao transporte de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias.

Ainda, é previsto também na legislação que regulamenta tais serviços a competência do ente federativo ao qual o agente exerce sua atividade para fornecer ou custear a locomoção necessária para o exercício das atividades atinentes ao cargo, conforme artigo 9º-H, da Lei 11.350/06.
Por fim, ressalta-se que a indicação se refere especialmente à prestação de auxílio aos agentes que realizam tal labor nas localidades do interior uma vez que é evidente que estas são mais distantes (quilometragem) e despendem maior custo aos servidores públicos. 

Portanto, encaminha-se a presente indicação para análise dos Nobres Colegas e, posteriormente ao Poder Executivo, entendendo-se que, certamente eventual Projeto de Lei nesse sentido traria benefícios a estes servidores públicos, bem como à sociedade que usufrui do serviço, passando a receber as visitas, possivelmente, em menor intervalo de tempo.

SALA DAS SESSÕES, em 26 de novembro de 2021.
__________________________________________
Ver. BRUNO LORENZONI

PP

